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• Cada um dos itens da prova objetiva está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a que 
cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue 
o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a marcação de 
ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a Folha de 
Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão 
ser utilizados para rascunho. 

 

PROVA OBJETIVA 

GRUPO I 

Com referência ao direito constitucional estadual e distrital, à 

rigidez e à mutação da Constituição e às emendas à Constituição, 

julgue os itens a seguir. 

1 Sem prejuízo da autonomia estadual e distrital, o princípio da 

simetria impõe que os estados e o DF observem as regras 

federais sobre reserva de iniciativa legislativa. 

2 O mecanismo de revisão constitucional e os estados 

constitucionais de emergência, como a intervenção federal, 

são as principais garantias da rigidez constitucional em sua 

dimensão de supralegalidade. 

3 Uma proposta de emenda à Constituição que haja sido 

rejeitada no Congresso Nacional somente poderá ser 

reapresentada na legislatura subsequente. 

4 A modificação da Constituição por meio de emendas 

impossibilita o fenômeno da mutação constitucional. 

Julgue os itens que se seguem, a respeito da federação, dos 

tratados internacionais de direitos humanos e da intervenção. 

5 Qualquer norma de tratado internacional de direitos humanos 

aprovada pelo Congresso Nacional na forma prevista no art. 

5.º da Constituição Federal de 1988 passa a ter status de 

norma constitucional. 

6 Conquanto a forma federativa seja cláusula pétrea na 

Constituição Federal de 1988, ajustes na repartição 

constitucional de competências podem ser adotados, sem que 

isso configure ofensa ao princípio federativo. 

7 Descumprimento de decisão judicial não transitada em 

julgado pode, em princípio, ensejar intervenção federal. 

Em relação às funções essenciais à justiça e à Câmara Legislativa 

do Distrito Federal (CLDF), julgue os itens seguintes. 

8 A despeito da autonomia do DF, a CLDF não pode fixar, por 

meio de resolução, a remuneração de seus servidores 

públicos. 

9 Em virtude do princípio da independência funcional dos 

membros do Ministério Público, nem mesmo o Poder 

Judiciário pode determinar que certa pessoa seja processada 

em ação cível ou criminal a ser ajuizada pelo órgão. 

A respeito dos Poderes Executivo e Judiciário, das funções 

essenciais à justiça, do processo legislativo e do controle de 

constitucionalidade, julgue os itens subsequentes. Nesse sentido, 

considere que a sigla CLDF, sempre que empregada, se refere à 

Câmara Legislativa do Distrito Federal. 

10 Ferirá prerrogativa do governador do DF lei aprovada pela 

CLDF que estabeleça a obrigatoriedade de o procurador-

geral do DF ser escolhido entre os membros da carreira. 

11 O descumprimento de decisão judicial pelo governador do 

DF o sujeitará a julgamento pelo STJ. 

12 O Ministério Público do DF carece de legitimidade para 

impugnar decisão judicial em trâmite no STF, ainda que se 

trate de processo oriundo de sua atribuição. 

13 Consoante a jurisprudência do STF, ainda que uma lei com 

vício de iniciativa seja sancionada pelo presidente da 

República, a sanção não convalidará o vício. 

14 Nas ações diretas de inconstitucionalidade por omissão sobre 

a revisão geral anual, é imperiosa a indicação do presidente 

da República no polo passivo. 

Julgue os itens que se seguem, acerca da defesa do Estado e das 

instituições democráticas, da ordem social e do direito à saúde. 

15 Suponha que autoridade policial tenha prendido pastor 

evangélico que tentava, em espaço público, convencer 

outros, por meio do ensinamento, a mudar de religião. Nessa 

situação, a autoridade policial agiu corretamente, pois o 

direito ao discurso proselitista restringe-se a espaços 

privados. 

16 Às praças prestadoras de serviço militar inicial deverá ser 

estabelecida remuneração igual ou superior ao salário 

mínimo, sob pena de violação à Constituição Federal de 

1988. 

17 Embora o Estado tenha a obrigação de ressarcir hospital 

privado dos gastos com atendimento de paciente 

encaminhado, em cumprimento de ordem judicial, da rede 

pública de saúde, em razão de falta de vaga, tal 

ressarcimento terá como limite o adotado para o SUS por 

serviços prestados a beneficiários de planos de saúde. 

Com base na Lei Orgânica do Distrito Federal, julgue o próximo 

item. 

18 Combater as causas da pobreza, promovendo-se a integração 

social dos segmentos desfavorecidos, é competência do DF 

em comum com a União. 
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À luz da Constituição Federal de 1988 (CF) e da jurisprudência 
do STF, julgue os próximos itens, a respeito do Sistema 
Tributário Nacional. 

19 A observância à legalidade tributária, considerada a 
possibilidade de flexibilização desse princípio, é verificada 
de acordo com cada espécie tributária e à luz de cada caso 
concreto. 

20 A reserva legal de iniciativa privativa do chefe do Poder 
Executivo será ofendida caso lei oriunda de projeto 
elaborado por assembleia legislativa estadual trate sobre 
matéria tributária. 

21 A previsão constitucional de repartição das receitas 
tributárias não altera a distribuição de competências, 
consideradas a privatividade e a autonomia do ente 
federativo em instituir e cobrar seus próprios impostos. 

22 A Desvinculação de Receitas da União (DRU), conforme 
prevista no ADCT da CF, não alcança o montante a ser 
transferido pela União aos estados e aos municípios em 
decorrência das normas constitucionais de repartição de 
receitas. 

23 Não é válida a isenção de tributo estadual instituída em 
decorrência de tratado internacional celebrado pela 
República Federativa do Brasil com país estrangeiro, 
considerado o princípio da vedação às isenções heterônomas. 

A respeito de lançamento tributário, obrigação tributária e crédito 
tributário, observados o Código Tributário Nacional, a CF e a 
jurisprudência dos tribunais superiores, julgue os itens a seguir. 

24 No caso de entrega de declaração pelo contribuinte, por meio 
da qual este reconheça determinado débito fiscal, o prazo 
decadencial terá início no dia seguinte ao da entrega da 
declaração ou após a data de vencimento da obrigação, o que 
ocorrer por último.  

25 A exclusão do crédito tributário desonera o contribuinte do 
cumprimento das obrigações acessórias dependentes da 
obrigação principal cujo crédito seja excluído. 

26 Lei concessiva de moratória poderá circunscrever 
expressamente a sua aplicabilidade a determinada classe ou 
categoria de sujeitos passivos. 

27 O responsável tributário é um terceiro, designado por lei, que 
não participa do binômio fisco-contribuinte, nada obstante 
esteja vinculado ao fato gerador por um liame indireto. 

Relativamente aos impostos do Sistema Tributário Nacional, 
observada a jurisprudência do STF, julgue os itens que se 
seguem. 

28 Consoante o STF, o imposto de renda retido na fonte por 
pagamentos efetuados por estados às empresas prestadoras 
de serviços configura receita do respectivo estado. 

29 Em conformidade com a Constituição, o ICMS incidente 
sobre combustíveis será repartido entre o estado de origem e 
o de destino da operação de circulação. 

30 Consoante o entendimento do STF, para a instituição do 
ITCMD sobre bens do de cujus situados no exterior, é 
indispensável que seja primeiramente aprovada lei 
complementar federal disciplinando normas gerais sobre a 
matéria. 

31 Se uma empresa transportadora de cargas for extinta e, nessa 
oportunidade, um imóvel que era de sua propriedade passar a 
compor o patrimônio de um dos sócios, essa operação estará 
sujeita à incidência do ITBI. 

32 O Senado Federal tem prerrogativa de estabelecer alíquotas 
do ICMS sobre as operações interestaduais, ao passo que ao 
Congresso Nacional cabe estabelecer as alíquotas incidentes 
sobre exportações. 

Julgue os próximos itens, relativos a aspectos pertinentes ao direito 
tributário, considerando a Lei Complementar n.º 123/2006, a Lei 
Complementar n.º 116/2003 e a Lei n.º 8.137/1990. 

33 As penas previstas para o crime de fazer declaração falsa ou 
omitir declaração sobre rendas para eximir-se do pagamento 
integral do imposto de renda se diferenciam do caso em que 
o contribuinte procura deixar de pagar apenas parcialmente o 
referido imposto. 

34 Para enquadrar-se como micro ou pequena empresa, à luz da 
lei complementar pertinente, uma pessoa jurídica deverá 
apresentar determinado nível de receita bruta, conceito este 
em que se inserem o produto da venda de bens e serviços nas 
operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e 
o resultado nas operações em conta alheia. 

35 À luz da lei complementar que dispõe sobre o ISSQN, se 
uma empresa presta serviços mediante a utilização de bens e 
serviços públicos explorados economicamente mediante 
concessão, com o pagamento de tarifa pelo usuário final do 
serviço, tais serviços estão isentos do pagamento do referido 
tributo. 

36 Conforme o entendimento do STF, legislar sobre taxa de 
fiscalização, prevenção e extinção de incêndio e pânico 
destinada a financiar serviços prestados pelo Corpo de 
Bombeiros Militar do DF é competência exclusiva do DF. 

A respeito do processo administrativo fiscal, observados a Lei 
Distrital n.º 4.567/2011 e o Decreto Distrital n.º 33.269/2011, 
julgue os itens a seguir. 

37 Conforme o Código Tributário Nacional, a decisão proferida 
em processo de consulta, após o trânsito em julgado, terá 
eficácia normativa, constituindo-se em norma complementar, 
de modo a vincular os órgãos administrativos. 

38 Para fins de denúncia espontânea, os atos administrativos de 
monitoramento excluem a espontaneidade do sujeito passivo 
da obrigação tributária. 

39 A competência para o julgamento administrativo do processo 
sujeito à jurisdição contenciosa, em primeira instância, é 
passível de delegação.  

40 O processo administrativo fiscal não se submete à rigidez 
formal exigida nos processos judiciais, devendo ser regido 
pelo princípio do informalismo. 

41 O crédito tributário decorrente de auto de infração será 
considerado contencioso a partir do esgotamento do prazo 
para pagamento ou impugnação sem que nenhum desses dois 
eventos tenha ocorrido. 

Julgue os itens que se seguem a respeito da Lei Complementar 
Distrital n.º 904/2015. 

42 O valor de alçada, para fins de ajuizamento da execução 
fiscal de débitos tributários inscritos em dívida ativa do DF, 
poderá variar em razão do tributo. 

43 Os créditos tributários inferiores ao valor de alçada podem 
ser objeto de execução fiscal, mediante juízo de 
conveniência da Procuradoria-Geral do DF. 

44 Os órgãos responsáveis pela cobrança da dívida ativa do DF 
podem realizar os atos que viabilizem a satisfação amigável 
de créditos inscritos, mediante câmaras de prevenção e 
resolução administrativa de conflitos envolvendo a 
administração pública, facultando-se, nesse caso, a 
efetivação do protesto da CDA e a inclusão dos contribuintes 
devedores no Serviço de Proteção ao Crédito. 

45 Quando da inscrição de crédito em dívida ativa, deve ser 
acrescentada quantia para atender às despesas com sua 
cobrança e honorários advocatícios. 
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Com base nas regras da lei de execução fiscal — Lei 
n.º 6.830/1980 — , julgue os itens que se seguem. 

46 Se a fazenda pública do DF ajuizar ação de execução fiscal contra 
um contribuinte e não pedir, na exordial, qualquer produção de 
provas, esta poderá ser requerida no curso da ação. 

47 Em execução fiscal contra uma empresa em processo de falência, 
caso, sem autorização judicial, aliene um imóvel da empresa antes 
de garantidos os créditos da fazenda pública, o liquidante 
responderá solidariamente pelo valor desse imóvel. 

Julgue os itens seguintes à luz das regras da Lei da Cautelar 
Fiscal – Lei n.º 8.397/1992. 

48 Não está sujeito a sofrer medida cautelar fiscal o contribuinte 
que, tendo domicílio certo, tentar evadir-se para evitar o 
adimplemento de uma obrigação tributária. 

49 Caso um contribuinte aliene um bem de sua propriedade sem 
proceder à devida comunicação ao órgão da fazenda pública 
competente, quando essa comunicação for exigível em 
virtude de lei, a fazenda pública poderá mover contra ele 
uma ação cautelar fiscal, mesmo antes de constituir o crédito 
tributário devido. 

Julgue os itens a seguir em conformidade com a Lei da Transação 
Resolutiva de Litígio — Lei n.o 13.988/2020. 

50 É condição indispensável à operacionalização da transação 
resolutiva de conflito que os créditos da fazenda pública 
sejam objeto de ação de execução. 

51 Em razão do princípio da transparência, quando realizar com 
um particular transação resolutiva de litígio, o poder público 
deverá divulgar em meio eletrônico todos os termos de 
transação celebrados, incluídas as informações legalmente 
protegidas por sigilo. 

Com base na Lei Complementar Distrital n.º 968/2020 (Código 
de Defesa do Contribuinte do DF), julgue os itens que se seguem. 

52 Consoante o código em questão, somente em casos 
excepcionais a administração fazendária poderá exigir do 
contribuinte certidão negativa expedida pelo governo do DF 
quando tal contribuinte se dirigir à repartição fazendária e 
administrativa competente para formular consultas e requerer 
a restituição de impostos. 

53 Para efetivação das garantias constantes do código em 
apreço, não se consideram contribuintes as pessoas jurídicas, 
mas, sim, seus sócios e administradores. 

A respeito do direito financeiro, observada a Constituição Federal 
de 1988 (CF), a Lei n.º 4.320/1964 e a jurisprudência do STF, 
julgue os itens a seguir. 

54 Será inconstitucional norma que direcione a fundo voltado 
ao pagamento de despesas do Poder Judiciário, em caráter 
automático e compulsório, saldo orçamentário positivo, pois 
a CF veda a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo 
ou despesa. 

55 Será constitucional lei estadual que discipline a transferência 
dos depósitos judiciais em dinheiro referentes a processos 
judiciais tributários, em trâmite perante o tribunal de justiça 
do respectivo ente federado, para conta única do Poder 
Executivo, com a finalidade de custeio de precatórios, 
considerada a competência constitucional concorrente do 
referido ente para legislar sobre direito financeiro. 

56 O superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do 
exercício anterior é considerado recurso que pode ser utilizado 
para fins de abertura de créditos suplementares e especiais. 

57 A obrigatoriedade de instrução da proposta legislativa de 
concessão de benefício fiscal com a adequada estimativa do 
impacto financeiro e orçamentário, conforme introduzida 
pela EC n.º 95/2016, não se aplica aos estados e municípios. 

À luz da CF e da jurisprudência do STF, julgue os próximos 
itens, a respeito da Lei Complementar n.º 101/2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF). 

58 Conforme a jurisprudência do STF, é inconstitucional a 
previsão inserta na LRF no sentido de exigir dos entes 
subnacionais a demonstração de sincronia entre diretrizes 
orçamentárias e metas e previsões fiscais macroeconômicas 
definidas pela União, considerada a ofensa à autonomia 
orçamentária dos entes federados menores. 

59 É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que 
descumpra requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal, 
tais quais a instituição, a previsão e a efetiva arrecadação de todos os 
tributos da respectiva competência constitucional. 

60 Nos termos da LRF, é proibida a aplicação da receita de 
capital derivada da alienação de bens e direitos que integrem 
o patrimônio público para o financiamento de despesa 
corrente, exceto se destinada por lei aos regimes de 
previdência social, geral e próprio dos servidores públicos. 

61 Conforme a jurisprudência do STF, eventual 
descumprimento do limite de gastos com pessoal, por parte 
do Poder Legislativo de determinado estado federado, não é 
impeditivo à contratação de operações de crédito por parte 
do Poder Executivo do referido ente federado. 

Julgue os itens subsequentes, a respeito do direito financeiro e 
orçamentário. 

62 As condenações que envolvam a fazenda pública devem ser 
atualizadas pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo Especial (IPCA-e) até o efetivo pagamento. 

63 O ingresso transitório de numerário decorrente de operação 
de crédito público não integra a receita pública, tendo em 
vista que o empréstimo deverá ser amortizado e quitado pelo 
ente público devedor. 

64 Compete ao TCDF o controle da aplicação de recursos 
federais transferidos ao DF por meio de repasse automático 
de fundo a fundo destinados ao financiamento de ações e 
serviços de assistência social e saúde. 

65 Para a instituição de um fundo público no DF, entre outros requisitos, 
é necessária a constituição de um conselho de administração 
composto de representantes do segmento respectivo da sociedade e 
de áreas técnicas pertinentes ao seu objetivo. 

66 A Procuradoria-Geral do DF deve encaminhar 
bimestralmente o demonstrativo de movimentação financeira 
dos parcelamentos administrativos ao órgão central de 
contabilidade. 

A respeito do direito financeiro e orçamentário, julgue os itens a 
seguir. 

67 Despesa obrigatória de caráter continuado é aquela derivada 
de lei, medida provisória ou contrato administrativo que fixe 
para o ente a obrigação de sua execução por um período 
superior a dois exercícios. 

68 É permitida, mediante lei, a instituição de vedação de 
contingenciamento de recursos orçamentários. 

69 O DF não pode realizar diretamente operação de crédito com 
um estado federado, mas pode comprar títulos da dívida da 
União como forma de aplicação de suas disponibilidades. 

70 No âmbito do DF, o controle interno da administração 
pública é exercido pelos Poderes Legislativo, Executivo e 
Judiciário e o controle externo é desempenhado pelo Poder 
Legislativo, com o auxílio do Tribunal de Contas. 
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GRUPO II 

  Um circo obteve legalmente autorização de determinado 
município para uso de bem público, de modo a montar suas 
instalações e apresentar seus espetáculos em certa praça pública, 
pelo prazo de quatro meses. Quinze dias após o ato autorizativo, 
houve a superveniência de legislação municipal que alterou o 
plano diretor, tornando essa área exclusivamente residencial, não 
mais permitindo a sua utilização para fins recreativos, como a 
instalação de circos e parques de diversões. 

A partir dessa situação hipotética, julgue o item subsequente, 
referente à extinção de atos administrativos. 
71 O aludido ato administrativo de autorização de uso de bem 

público terá de ser desfeito por cassação. 

Com base na nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos 
(Lei n.º 14.133/2021), julgue o item a seguir. 

72 As modalidades de licitação previstas nessa lei são 
concorrência, concurso, leilão, tomada de preços e convite. 

Acerca do processo administrativo disciplinar, julgue os itens  
seguintes, considerando o entendimento dos tribunais superiores 
sobre a matéria. 

73 A Lei n.º 9.784/1999, especialmente no que diz respeito ao 
prazo decadencial para a revisão de atos administrativos no 
âmbito da administração pública federal, pode ser aplicada 
de forma subsidiária aos estados e municípios, se inexistente 
norma local e específica que regule a matéria. 

74 A falta de defesa técnica por advogado em processo 
administrativo disciplinar não viola a Constituição Federal 
de 1988. 

Julgue o próximo item, à luz do Decreto Distrital 
n.º 39.736/2019, que dispõe sobre a Política de Governança 
Pública e Compliance no âmbito da administração direta, 
autárquica e fundacional do Poder Executivo do Distrito Federal. 

75 Ao Conselho de Governança Pública, instituído pelo referido 
decreto, compete promover, com apoio institucional da 
Controladoria-Geral do DF, a implantação de metodologia 
de gestão de riscos. 

Julgue os itens subsequentes, relativos aos direitos dos usuários 
de serviços públicos, a tombamento, à responsabilidade do 
Estado, a atos de improbidade administrativa e ao Plano Distrital 
de Política para Mulheres (PDPM).  

76 Em regra, atos jurisdicionais não são aptos a gerar 
indenização com base no regime jurídico da responsabilidade 
do Estado. 

77 A tipificação dos atos de improbidade por ofensa a 
princípios da administração pública não é exemplificativa. 

78 Conforme a Lei n.º 13.460/2017, que dispõe sobre a proteção 
e defesa dos direitos dos usuários de serviços públicos, para 
defender seus direitos, o usuário de serviço público deve 
dirigir-se exclusivamente à ouvidoria do órgão ou ente 
prestador do serviço, ressalvada a possibilidade de ele propor 
ação judicial. 

79 O tombamento, como mecanismo de proteção do patrimônio 
histórico e artístico, implica necessariamente uma relação 
litigiosa entre o ente federativo que o promove e o 
proprietário do bem, a qual deve ser dirimida judicialmente, 
com observância do devido processo legal, embora possa 
produzir efeitos provisórios imediatos. 

80 No que diz respeito à saúde, o PDPM considera a identidade de 
gênero e raça das mulheres, as especificidades das mulheres 
lésbicas, transexuais e em situação de rua, além de políticas que 
promovam a saúde sexual e reprodutiva das meninas, com foco 
na redução do índice de gravidez na adolescência. 

  O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 
ajuizou ação civil pública contra o proprietário de uma área rural, 
o empreendedor e o Distrito Federal em virtude de danos 
causados à ordem urbanística por um loteamento clandestino e 
irregular na região de Brazlândia. Além de não estarem de acordo 
com o Plano Diretor de Ordenamento Territorial do DF, os lotes 
haviam sido comercializados em condições precárias de 
habitabilidade, visto que o empreendimento não possuía rede de 
água, de energia elétrica, de iluminação pública e de esgoto, bem 
como as ruas não possuíam pavimentação, calçadas, galeria de 
recolhimento de água pluvial, guias e sarjetas. 

Tendo como referência essa situação hipotética, julgue os itens a 
seguir, relativos a parcelamento do solo urbano. 

81 O Distrito Federal carece de legitimidade passiva na situação 
apresentada, pois, segundo entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça, o ente federativo não tem obrigação de 
impedir a implementação de loteamento irregular ou de 
regularizá-lo. 

82 Não se admite o parcelamento do solo para fins urbanos em 
zonas rurais. 

Com base na Lei n.º 13.465/2017, que dispõe sobre a 
regularização fundiária urbana (REURB), julgue os próximos 
itens. 

83 Não se admite a REURB sobre núcleo urbano informal 
situado, total ou parcialmente, em área de preservação 
permanente ou em área de unidade de conservação de uso 
sustentável ou de proteção de mananciais. 

84 O Ministério Público e a Defensoria Pública são legitimados 
para requerer a REURB. 

85 Proprietários de terreno, loteadores e incorporadores, que 
tenham dado causa à formação de núcleos urbanos informais 
ficarão isentos de responsabilidade administrativa civil e 
criminal caso deem entrada no requerimento de REURB. 

Julgue os próximos itens, relativos a concessão urbanística, 
desapropriação, tombamento e tutela da ordem jurídico-
urbanística. 

86 No DF, a ocupação do espaço aéreo para a expansão de 
compartimento vinculada a edificações residenciais dispensa 
a celebração de contrato de concessão de uso. 

87 A expropriação, pelo ente público, de terra utilizada para o 
cultivo de plantas psicotrópicas e não autorizadas tem caráter 
sancionatório. 

88 Conforme o entendimento do STJ, se desistir de ação de 
desapropriação administrativa, o ente público deverá pagar 
ao expropriado, a título de indenização, juros 
compensatórios ante a perda antecipada da posse. 

89 Quando o objeto do tombamento for todo um conjunto 
arquitetônico e urbanístico, será desnecessária a notificação 
individualizada de todos os proprietários de imóveis da 
região protegida. 

90 De acordo com o STJ, em ação civil pública na defesa de 
direitos urbanísticos, é necessário o litisconsórcio entre 
loteador e adquirentes. 
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  O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 
ajuizou ação civil pública ambiental contra empreendedor 
imobiliário, com o objetivo de compelir o réu a não fazer obras 
em continuidade às já existentes, na faixa de 30 m, em imóvel 
situado no entorno do Lago Paranoá, onde não teriam sido 
devidamente observadas as regras ambientais pertinentes, bem 
como a demolir as edificações feitas na referida área, com a 
obrigação de reparar os danos já causados, além de indenização 
por danos ambientais, com condenação ao pagamento de 
indenização ao Fundo de Defesa dos Direitos Difusos. O 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT), em 
grau recursal, manteve a sentença de procedência parcial do 
pedido, no sentido da demolição somente de algumas das 
edificações, oportunizando ao réu, no entanto, a recuperação do 
meio ambiente, além de ter mantido a inversão do ônus da prova 
determinada pelo juízo a quo quanto à mensuração da extensão 
do dano causado, com fulcro no princípio da precaução. 

Acerca dessa situação hipotética e de aspectos a ela relacionados, 
julgue os próximos itens. 

91 São consideradas áreas de preservação permanente, entre 
outras, as áreas no entorno de lagos e lagoas naturais em 
faixa com largura mínima de 30 m, em zona urbana. 

92 Segundo o STJ, é vedada a cumulação de pedido de 
reparação do dano com indenização por danos ambientais, 
pois isso redundaria em apenar o infrator duas vezes pelo 
mesmo fato. 

93 Na hipótese em apreço, a decisão do TJDFT de manter a 
inversão do ônus da prova em ação civil pública que pede 
indenização por dano ambiental está em harmonia com a 
posição do STJ sobre o tema. 

94 Se ocorrer supressão de vegetação situada em área de 
preservação permanente, o proprietário da área, possuidor ou 
ocupante a qualquer título será obrigado a promover a 
recomposição da vegetação. 

95 Na situação apresentada, a teoria do fato consumado, aceita 
pelo STJ, endossa a decisão do TJDFT que permitiu ao réu 
manter algumas das edificações, oportunizando, no entanto, 
a recuperação do meio ambiente por meio de mecanismos 
compensatórios. 

A respeito do Plano Distrital de Saneamento Básico (PDSB), da 
proteção da vegetação nativa, dos recursos florestais, da proteção 
ambiental e da desapropriação, julgue os itens que se seguem. 

96 Terras indígenas são aquelas habitadas de forma permanente 
por grupos indígenas, importantes para suas atividades 
produtivas, imprescindíveis à preservação dos recursos 
necessários ao seu bem-estar e necessárias à sua reprodução 
física e cultural. 

97 O objetivo do PDSB, de acordo com a legislação pertinente, 
é garantir a universalização do acesso aos serviços de 
saneamento básico com eficiência econômica, observando-se 
o superávit primário. 

98 Inexiste direito de propriedade do particular sobre as 
florestas brasileiras, por estas serem bens de interesse 
comum de todos os habitantes do Brasil. 

99 Consideradas as recomendações técnicas dos órgãos oficiais 
competentes, é permitida a exploração ecologicamente 
sustentável nas planícies pantaneiras. 

100 Ainda que se considere a primazia do interesse público no 
atendimento ao direito ao transporte, é mantida, nas áreas 
adquiridas ou desapropriadas para este fim, a exigência da 
reserva legal. 

Considerando os conceitos de consumidor e fornecedor, a relação 
consumerista e a prestação de serviços públicos, julgue os itens 
que se seguem. 

101 Consumidor, para a teoria finalista, é aquele que retira o 
produto do mercado como destinatário final fático, ao passo 
que, para a teoria maximalista, é a pessoa que o faz na 
condição de destinatário final econômico. 

102 Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos 
empreendimentos habitacionais promovidos pelas sociedades 
cooperativas.  

103 Diversamente dos produtos gratuitos classificáveis como 
amostra grátis, os serviços gratuitos, como os casos de 
transporte rodoviário coletivo gratuito para idosos, afastam a 
incidência do Código de Defesa do Consumidor, pois a 
contraprestação, nessas hipóteses, é requisito essencial. 

104 Nos casos de danos provocados por defeito do serviço, o 
Código de Defesa do Consumidor autoriza a ampliação do 
conceito de fornecedor para alcançar todos os envolvidos na 
prestação do serviço, possibilitando a responsabilização do 
terceiro que, embora não o tenha prestado diretamente, tenha 
integrado a cadeia de consumo. 

105 A interrupção de serviço público de água, telefonia ou 
energia, prestado diretamente pela administração pública ou 
sob regime de concessão, precedida da regular notificação 
prévia, é lícita em razão de inadimplemento do titular da 
unidade consumidora, ainda que o corte afete um 
estabelecimento da administração pública prestadora de 
serviço essencial.  

Espaço livre 
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Julgue os seguintes itens, acerca dos interesses ou direitos 

difusos, coletivos e individuais homogêneos e da legitimidade 

ativa para a propositura de ações coletivas. 

106 As associações recém-constituídas que incluam, entre seus 

fins institucionais, a defesa dos interesses e direitos do 

consumidor são legitimadas para propor ações coletivas 

diante de manifesto interesse social ou relevância do bem 

jurídico a ser protegido, desde que o requisito legal de pré-

constituição seja dispensado pelo juiz. 

107 Os interesses ou direitos individuais homogêneos 

caracterizam-se por serem divisíveis e determináveis, e por 

terem origem comum. 

108 A defesa coletiva dos interesses individuais homogêneos dos 

consumidores será exercida quando tais interesses forem 

ligados por circunstâncias de fato. 

109 Constitui interesse ou direito difuso a proteção dos direitos 

de participantes de determinado plano de saúde cujas 

mensalidades sejam elevadas abusivamente. 

110 A União, os estados, os municípios e o DF são legitimados, 

concorrentemente, para a defesa dos interesses ou direitos 

dos consumidores. 

Julgue os itens a seguir, a respeito da teoria do crime. 

111 Segundo o direito penal contemporâneo, consideram-se 

criminosas as condutas ontologicamente consideradas 

reprováveis e constatadas por um juízo de percepção natural. 

112 Um dos critérios para se distinguir o crime progressivo da 

progressão criminosa é o aspecto subjetivo do agente, pois, 

naquele, há, desde o início, a intenção de causar um 

resultado de maior gravidade, enquanto, nesta, essa intenção 

surge durante o iter criminis. 

113 A doutrina classifica os crimes em comissivos, omissivos e 

omissivos por comissão, sendo exemplo desta última 

modalidade a conduta do indivíduo que, tendo o dever e a 

possibilidade de evitar o resultado, omite-se de evitá-lo. 

114 Entre as teorias que buscam explicar a relação de causalidade 

entre a conduta e o resultado criminoso, predomina, na 

jurisprudência brasileira, a teoria da causalidade adequada, a 

qual exige, para que alguém seja penalmente 

responsabilizado por conduta que tenha desenvolvido, a 

criação ou o incremento de um perigo juridicamente 

intolerável e não permitido ao bem jurídico protegido, bem 

como a concretização desse perigo em resultado típico. 

115 Considera-se infração penal tentada quando, iniciada a 

execução, o resultado não ocorre por circunstâncias alheias à 

vontade do agente, hipótese em que haverá necessariamente 

a redução da pena, independentemente de se tratar de crime 

ou contravenção. 

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação 

hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada em relação a 

diversos tipos de crimes e espécies de penas aplicáveis. Julgue-os 

à luz da legislação penal e do entendimento dos tribunais 

superiores. 

116 Túlio, agente da polícia federal, visando obter informações 

acerca da autoria de um roubo de joias em uma agência da 

Caixa Econômica Federal em Brasília – DF, algemou um 

receptador conhecido na região e passou a espancá-lo com 

socos e chutes, bem como pedaços de madeira, o que lhe 

produziu lesões corporais com perigo de vida. Nessa 

situação, o agente deve ser responsabilizado pelos crimes de 

lesão corporal grave e abuso de autoridade. 

117 Flávio, sócio-gerente de uma loja de autopeças, realiza 

diversas operações que configuram fato gerador de ICMS 

com o consequente pagamento do tributo devido. Em um 

mês específico, Flávio, apesar de ter entregado a guia de 

informação e apuração do ICMS ao fisco estadual, não 

recolheu o tributo devido. Nessa situação, de acordo com 

entendimento dos tribunais superiores, a conduta praticada 

por Flávio é atípica. 

118 José foi condenado por receptação simples (Código Penal, 

art. 180, caput) e, posteriormente, praticou novo fato e foi 

condenado por receptação qualificada (Código Penal, art. 

180, § 1.º). Nesse caso, ao juiz é vedado realizar a 

substituição da pena privativa de liberdade do réu por 

restritiva de direitos, uma vez que os crimes praticados são 

da mesma espécie. 

119 Raquel encontrou Beatriz na rua, que lhe devia a quantia de 

R$ 1.000, e passou a exigir que esta lhe entregasse o 

aparelho celular como pagamento da dívida. Na 

oportunidade, Raquel puxou o braço de Beatriz e abriu a 

bolsa de sua devedora, que, todavia, conseguiu fugir do local 

mantendo seu telefone celular. Nessa situação, Raquel 

praticou o crime de exercício arbitrário das próprias razões 

na modalidade consumada. 

A respeito da imputabilidade penal, julgue o próximo item. 

120 Segundo o Código Penal, a conduta movida pela emoção 

pode excluir a imputabilidade penal. 

Julgue os itens a seguir, no que se refere à aplicação da lei 

processual penal no tempo e no espaço. 

121 Os representantes dos governos estrangeiros não estão 

submetidos à jurisdição criminal brasileira, sendo tal 

imunidade estendida aos agentes diplomáticos, ao pessoal 

técnico das representações, bem como aos funcionários dos 

organismos internacionais. 

122 A nova lei processual penal, ainda que seja prejudicial à 

situação do agente, aplica-se aos fatos praticados 

anteriormente à sua vigência, salvo se já recebida a denúncia 

ou a queixa. 
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Em relação à ação penal e ao acordo de não persecução penal, 
julgue os itens que se seguem. 

123 O óbito do ofendido extingue o direito de representação nos 
casos em que a lei a exija como condição para o 
oferecimento da denúncia. 

124 A ação penal seguirá em relação ao querelado que recusar o 
perdão concedido pelo querelante, ainda que aceito por 
eventual coautor. 

125 Preenchidos os requisitos legais, o Ministério Público poderá 
propor acordo de não persecução penal desde que suficiente 
e necessário para a prevenção e reprovação do crime, 
oferecendo, como uma das obrigações a serem cumpridas 
pelo investigado, prestação de serviço à comunidade ou a 
entidades públicas por período correspondente à pena 
mínima cominada ao delito. 

Julgue os itens subsequentes, relativos a aspectos diversos 
pertinentes ao direito processual penal. 

126 Com fundamento no ordenamento jurídico vigente, é 
permitida a atuação de ofício do juiz em matéria de privação 
cautelar da liberdade, excepcionalmente, no curso do 
processo penal. 

127 Conquanto haja pedido expresso do Ministério Público em 
um caso concreto, o juiz, ao proferir sentença penal 
condenatória, não poderá fixar valor mínimo para reparação 
dos danos causados à vítima em relação aos danos morais, 
mas apenas aos de natureza material. 

128 Nulidades relativas que ocorrerem durante a instrução 
criminal do processo ordinário deverão ser arguidas até a 
fase de alegações finais, sob pena de preclusão do tema. 

129 Segundo o entendimento dos tribunais superiores, quando a 
unidade prisional apresentar condições insalubres, como 
superlotação, que não permita ao preso trabalhar e estudar, 
será possível o reconhecimento do direito à remição ficta 
como forma de compensar essa violação aos direitos do réu 
pela omissão estatal em propiciar a ele padrões mínimos 
previstos no ordenamento jurídico. 

130 Caberá recurso em sentido estrito da decisão que conceder 
ou negar habeas corpus. 

  No aspecto saneamento básico, as cidades grandes que se 
destacam em uma região integrada de desenvolvimento (RIDE) 
consomem mais água, geram mais esgoto e mais lixo, e os 
municípios do entorno, por sua vez, muitas vezes não dispõem de 
recursos para um sistema adequado de saneamento básico. 

Ministério do Desenvolvimento Regional. 2019 (com adaptações). 

Tendo o fragmento de texto anterior como referência inicial, 
julgue os itens a seguir, pertinentes à Região Integrada de 
Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno (RIDE/DF). 

131 A captação de água do sistema Corumbá IV ocorre no 
município goiano de Luziânia e, a partir dali, a água captada 
segue por todo um conjunto de elevatórias e estações de 
tratamento e distribuição para municípios goianos e regiões 
administrativas do DF; trata-se, portanto, de uma ação de 
integração política e econômica entre os entes da RIDE/DF, 
pois água potável é condição para o desenvolvimento 
econômico da região. 

132 A água captada pelo sistema Corumbá IV destina-se ao 
abastecimento de todo o DF e das cidades goianas de maior 
porte demográfico da RIDE/DF, nas quais a demanda por 
água potável é maior. 

133 O sistema Corumbá IV para fornecimento de água ao DF é 
uma iniciativa da Companhia de Saneamento Ambiental do 
Distrito Federal (CAESB), empresa pública que desenvolveu o 
projeto de forma unilateral, em razão de limitações 
orçamentárias e de recursos humanos e de impedimentos 
jurídicos do governo do estado de Goiás. 

Acerca da história do DF, julgue o item que se segue. 

134 A primeira Missão Cruls tinha o objetivo de escolher o local 

mais apropriado para a implantação da nova capital do 

Brasil. 

  O gráfico seguinte mostra a variação da média 

compensada da temperatura do ar e do total de precipitação 

pluvial referentes à Normal Climatológica de 1981 a 2010 da 

Estação Brasília. 

 

Considerando os dados desse gráfico e a realidade geográfica do 

DF, julgue o próximo item. 

135 No período do ano em que ocorre a maior pluviosidade e se 

registram os maiores valores de temperatura do ar, atua, 

predominantemente, no DF, a massa Equatorial Continental. 

Espaço livre 
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GRUPO III 

À luz do CPC e da jurisprudência do STJ, julgue os itens 
seguintes. 

136 É incabível a interposição de agravo interno contra decisão 
que indefira o pedido de ingresso de amicus curiae na 
demanda. 

137 O juiz, independentemente de haver requerimento da parte, 
pode determinar a inclusão do nome do executado em 
cadastros de inadimplentes. 

138 A decisão que fixar multa cominatória poderá ser objeto de 
execução provisória antes da prolação da sentença de mérito. 

139 Ainda que a autoridade coatora, ao prestar informações, se 
manifeste sobre o mérito do ato, não será possível a 
aplicação da teoria da encampação em mandado de 
segurança impetrado contra ministro de Estado, se a prática 
do ato impugnado tiver cabido a servidor do respectivo 
ministério e houver modificação de competência 
estabelecida na Constituição Federal. 

140 É cabível a fixação de honorários advocatícios, em exceção 
de pré-executividade, com fundamento no princípio da 
causalidade, quando o sócio da executada é excluído do polo 
passivo da execução fiscal, ainda que a execução continue 
contra os demais executados. 

141 O cumprimento parcial da tutela de urgência faz com que se 
inicie a contagem do prazo de trinta dias para a formulação 
do pedido principal. 

142 A violação à boa-fé, por si só, viabiliza a procedência da 
ação popular por configurar hipótese de presunção de lesão 
ao patrimônio público. 

Acerca da ação monitória e da ação popular, julgue os itens 
seguintes. 

143 As pessoas físicas e as pessoas jurídicas de direito privado 
podem figurar como sujeitos passivos da ação popular. 

144 É admissível a citação por edital das fazendas públicas 
estaduais e distrital na ação monitória. 

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação 
hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada a respeito do 
processo coletivo e da ação de desapropriação. 

145 O Ministério Público de determinado estado propôs ação de 
improbidade administrativa em decorrência de atos 
supostamente praticados pelo secretário de educação daquele 
estado. Após a instrução processual, identificou-se a 
ausência dos requisitos para o processamento da ação de 
improbidade administrativa, mas verificou-se a presença dos 
pressupostos para o processamento de ação civil pública. 
Nessa situação, o juiz da causa poderá, de ofício, converter a 
ação de improbidade administrativa em ação civil pública. 

146 O governador do DF editou decreto no qual declarou a 
utilidade pública e o interesse social para efeito de 
desapropriação de uma área de terra rural localizada em 
Brazlândia, no DF. Nessa situação, caso o proprietário da 
referida área seja notificado e aceite a oferta de indenização 
proposta pelo DF, será dispensada a propositura de ação de 
desapropriação. 

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação 
hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada com referência 
ao juizado especial de fazenda pública e ao incidente de 
resolução de demanda repetitiva. 

147 A Procuradoria do DF interpôs recurso de apelação contra 
decisão proferida por uma vara de fazenda pública do DF e, 
no TJDFT, o desembargador relator da apelação instaurou de 
ofício um incidente de resolução de demanda repetitiva. Em 
seguida, os autos do referido incidente foram remetidos ao 
colegiado competente, sendo que o relator do incidente 
admitiu o seu processamento e determinou a suspensão dos 
processos pendentes que deram origem à sua instauração. No 
decorrer da suspensão, a Procuradoria do DF formalizou 
pedido de tutela de urgência com o objetivo de resguardar os 
direitos do ente federativo por ela representado. Nessa 
situação, a competência para analisar o pedido de tutela 
provisória pretendida será do desembargador relator do 
incidente instaurado. 

148 A Procuradoria do DF impetrou mandado de segurança 
contra decisão do Juizado Especial de Fazenda Pública do 
DF que concedeu liminar de tutela provisória em favor de 
um jurisdicionado, e a turma recursal denegou a segurança 
pretendida. Nessa situação, caberá recurso ordinário contra a 
decisão proferida pela turma recursal. 

À luz do Código Civil e do Código de Processo Civil, e 
considerando a jurisprudência do STJ naquilo a que ela for 
pertinente, julgue os itens que se seguem. 

149 O negócio jurídico simulado é nulo e consequentemente 
ineficaz, exceto o que nele se dissimulou, se válido for na 
substância e na forma. 

150 Abre-se a sucessão no local da última residência do falecido, 
sendo este o foro competente para o inventário. 

151 O valor da multa compensatória deve, necessariamente, 
guardar exata correspondência matemática entre o grau de 
inexecução do contrato e o abrandamento da cláusula penal, 
sob o risco de haver o desvirtuamento da função coercitiva 
atribuída à cláusula penal. 

152 Segundo o atual entendimento do STJ, aplica-se aos 
contratos de compromisso de compra e venda a cláusula 
resolutiva expressa quando o compromissário comprador 
inadimplente tiver sido notificado/interpelado e houver 
transcorrido o prazo sem a purgação da mora, hipótese em 
que o promissário vendedor poderá exercer a faculdade de 
resolver a relação jurídica extrajudicialmente. 

153 As pessoas com enfermidade ou deficiência mental, quando 
excepcionalmente forem submetidas a curatela, não poderão 
ser declaradas como absolutamente incapazes. 

154 Caso a inexecução contratual seja atribuída única e 
exclusivamente a quem recebeu as arras, estas deverão ser 
devolvidas acrescidas do equivalente, com atualização 
monetária, juros e honorários advocatícios. 

155 A procuração em causa própria opera, ela própria, a cessão 
ou transmissão do direito de propriedade, direito de posse ou 
direito de crédito objeto do negócio jurídico. 
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Acerca do registro público e do usufruto, julgue os itens 

seguintes. 

156 No usufruto, não havendo ajuste em contrário, as despesas 

provenientes da conservação do bem e os tributos dele 

decorrentes serão atribuições do usufrutuário. 

157 No processo de registro de imóveis, não se admite o 

procedimento da dúvida quando a propriedade é transmitida 

de forma onerosa pelo particular ao poder público. 

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação 

hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada a respeito de 

preferências, privilégios creditórios e atos unilaterais. 

158 A Secretaria de Cultura do governo do DF prometeu 

recompensa para quem prestasse informações que levassem à 

localização de um quadro furtado de um museu público, e 

três pessoas, em momentos distintos, prestaram informações 

fidedignas que conduziram à apreensão da referida obra de 

arte. Nessa situação, a promessa de recompensa deverá ser 

dividida entre os três informantes, em partes iguais, 

independentemente do fato de as informações terem sido 

prestadas em momentos distintos. 

159 Maria é devedora de obrigações decorrentes de garantia 

hipotecária pactuada com Roberto e de honorários 

advocatícios devidos a Francisco. Nessa situação, havendo o 

concurso de credores, o crédito de Roberto terá preferência 

sobre o crédito de Francisco. 

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação 

hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada a respeito do 

direito sucessório e da responsabilidade civil. 

160 Luiz faleceu, mas deixou obrigação tributária inscrita na 

dívida ativa do DF. Em seguida, os sucessores de Luiz 

formalizaram pedido extrajudicial de inventário e partilha 

dos bens deixados pelo autor da herança no cartório de notas 

de outra unidade da Federação, mas omitiram a referida 

obrigação tributária. Cumpridas as formalidades legais, o 

tabelião lavrou a escritura pública na qual foi consignada a 

partilha dos bens indicados. Nessa situação, para que o DF 

receba o seu crédito tributário, será indispensável a anulação 

da escritura pública de inventário e partilha. 

161 Após uma discussão de trânsito, Bruno desferiu três tiros em 

Alfredo, causando-lhe o óbito. Levado a júri popular, Bruno 

foi condenado a dezoito anos de reclusão por homicídio 

triplamente qualificado, decisão essa que transitou em 

julgado. Alfredo era casado com Lúcia, com quem tinha dois 

filhos. Nessa situação, Lúcia e seus dois filhos poderão 

exigir a reparação pelos danos materiais e morais por eles 

suportados, independentemente da propositura de ação de 

conhecimento. 

À luz da Lei Complementar n.º 123/2006, que dispõe sobre as 
microempresas e as empresas de pequeno porte, julgue os 
próximos itens. 

162 O contencioso administrativo relativo ao Simples Nacional 
será de competência exclusiva da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil. 

163 O registro de baixa dos atos constitutivos referentes a 
empresários e pessoas jurídicas ocorrerá independentemente 
da regularidade de obrigações tributárias, previdenciárias ou 
trabalhistas do empresário, da sociedade, dos sócios, dos 
administradores ou de empresas de que estes participem. 

164 Os representantes do DF no Comitê Gestor do Simples 
Nacional, vinculado ao Ministério da Economia, e no Comitê 
para Gestão da Rede Nacional para Simplificação do 
Registro e da Legalização de Empresas e Negócios serão 
indicados pela Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil. 

De acordo com a Lei n.º 9.279/1996, que dispõe sobre direitos e 
obrigações relativos à propriedade industrial e a indicações 
geográficas, e o entendimento do STJ a respeito dessas 
indicações, julgue os itens que seguem. 

165  É permitida a proteção de marca de sinais sonoros, táteis, 
gustativos e olfativos. 

166 A marca que utiliza nome geográfico não poderá ser 
registrada caso constitua indicação de procedência ou 
denominação de origem. 

167 A licença compulsória poderá ser concedida, de ofício, 
temporária e não exclusiva, para a exploração da patente ou 
do pedido de patente, desde que seu titular ou seu licenciado 
não atenda à necessidade dos casos considerados como 
emergência nacional, internacional ou de interesse público. 

168 É possível o uso da marca independentemente de licença, 
bastando sua autorização no regulamento de utilização. 

No tocante à classificação dos créditos falimentares, julgue os 
itens a seguir. 

169 Os créditos derivados da legislação do trabalho e cujos 
valores por credor sejam superiores a cento e cinquenta 
salários-mínimos serão reclassificados como créditos 
quirografários. 

170 Na ordem de classificação dos créditos falimentares, multas 
e créditos tributários precedem os créditos quirografários, 
independentemente da sua natureza e do tempo de 
constituição. 

171 As custas do processo falimentar são consideradas créditos 
extraconcursais e serão pagas com precedência àqueles 
decorrentes das obrigações que sejam assumidas antes da 
decretação da falência. 

Acerca dos efeitos da falência sobre os contratos do falido, julgue 
os itens seguintes. 

172 Os contratos, sejam unilaterais, sejam bilaterais, resolvem-se 
com a falência. 

173 Consideram-se encerrados, no momento de decretação da 
falência, os contratos de contas correntes do falido. 

174 A falência do locador resolve o contrato de locação e, em se 
tratando da falência do locatário, o administrador judicial 
pode, a qualquer tempo, denunciar o contrato. 
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Julgue os itens a seguir, acerca de grupos econômicos e da 
sucessão de empregadores. 

175 Configurado o grupo econômico, as empresas que o 
constituírem responderão subsidiariamente pelas obrigações 
decorrentes das relações de emprego. 

176 Uma vez caracterizada a sucessão trabalhista, apenas a 
empresa sucessora responderá pelos débitos de natureza 
trabalhista, podendo-se acionar a empresa sucedida somente 
se for comprovada fraude na operação societária que tiver 
transferido as atividades e os contratos de trabalho. 

177 Para a justiça do trabalho, a mera identidade de sócios é 
suficiente para configurar a existência de grupo econômico. 

Acerca dos direitos dos trabalhadores, das leis e normas 
trabalhistas e do contrato de trabalho, julgue os itens seguintes. 

178 Após cada período de trabalho efetivo, ainda que dividido 
em dois turnos, será concedido ao empregado um intervalo 
intrajornada não inferior a 11 h. 

179 O contrato de trabalho por prazo determinado não poderá ser 
estipulado por mais de um ano, sendo que o contrato de 
experiência não poderá exceder a sessenta dias. 

180 O contrato por prazo determinado é aquele cuja vigência depende 
de termo prefixado, da execução de serviços de caráter transitório 
ou de acontecimento suscetível de previsão aproximada, como, 
por exemplo, o contrato de experiência.  

181 Todo contrato de trabalho deve ser acordado expressamente 
e firmado por escrito, não se admitindo a sua realização 
tácita ou verbal, exceto para os contratos de prestação de 
trabalho intermitente.  

Julgue os próximos itens, relativos ao direito do trabalho. 

182 A CLT permite o ajuste tácito e individual para compensação 
de jornada, desde que a compensação ocorra no mesmo mês. 

183 Empregada gestante deve ser afastada da atividade insalubre 
sem prejuízo de sua remuneração e, caso não haja lugar 
salubre na empresa para o exercício de suas atividades, ela 
deverá ser afastada do trabalho, sendo essa hipótese 
considerada como gravidez de risco. Além disso, a gestante 
terá direito ao recebimento de salário-maternidade durante 
todo o período de afastamento. 

184 Empregado acometido por enfermidade que gere seu 
afastamento do trabalho e por consequência lhe garanta o 
recebimento de auxílio-doença pelo período de cinco meses 
consecutivos perderá o direito a férias do período aquisitivo 
em que se der o afastamento. 

185 Para fins de equiparação salarial, a CLT determina que será 
de igual valor o trabalho feito com igual produtividade, 
mesma perfeição técnica e entre pessoas que trabalhem para 
o mesmo empregador, com diferença de tempo no serviço 
para esta empresa de até quatro anos. A diferença de tempo 
na função não poderá ser superior a dois anos. Tais regras 
não serão observadas quando o empregador tiver pessoal 
organizado em quadro de carreira, ainda que sem 
homologação ou registro em órgão público. 

186 Nos termos da CLT, os valores recebidos pelo empregado a 
título de prêmio, abono, tíquete alimentação e ajuda de custo, 
ainda que habituais, não integram a remuneração, bem como 
não se incorporam ao contrato de trabalho. 

187 Segundo entendimento pacificado na jurisprudência do TST, o 
pedido de pagamento de adicional de insalubridade por motivo 
diverso daquele existente e constatado em perícia judicial eximirá 
o empregador do pagamento do respectivo adicional pleiteado, 
em face da vinculação do direito ao pedido. 

À luz da sistemática processual trabalhista, julgue os próximos 
itens. 

188 Na justiça do trabalho, a fazenda pública poderá ser 
condenada ao pagamento de honorários de sucumbência nas 
ações em que a parte estiver assistida ou substituída por 
sindicato de sua categoria. 

189 O depósito recursal será feito na conta vinculada do empregado e 
corrigido pelo índice da poupança, salvo para os beneficiários da 
justiça gratuita, que são isentos dessa obrigação. 

190 Se o reclamante beneficiário da justiça gratuita não comparecer à 
audiência, a reclamação deverá ser arquivada e este será 
condenado ao pagamento das custas, independentemente do 
motivo que o tiver levado a se ausentar. 

191 Ao interpor recurso de revista no TST, com preliminar de 
nulidade de julgado por negativa de prestação jurisdicional, 
o procurador deverá transcrever em sua peça recursal o 
trecho dos embargos declaratórios em que pediu o 
pronunciamento do tribunal sobre a questão suscitada no 
recurso ordinário e o trecho da decisão regional que rejeitou 
os embargos quanto ao pedido, sob pena de não 
conhecimento do recurso.  

192 A jurisprudência trabalhista é pacífica ao afirmar que a prova 
pré-constituída nos autos pode ser levada em conta para 
confronto com a confissão ficta, entendimento esse que está 
em harmonia com o CPC. 

Julgue os itens que se seguem, acerca da execução no processo 
do trabalho. 

193 Ao alegar excesso de execução, a fazenda pública, quando 
executada e intimada na pessoa de seu representante, deverá 
declarar de imediato o valor que entender efetivamente 
devido, sob pena de não conhecimento da arguição. 

194 A execução poderá ser garantida pelo executado por 
seguro-garantia judicial no valor total do débito, sendo ainda 
equivalente a dinheiro para efeito da gradação dos bens 
penhoráveis. 

Julgue os itens a seguir, acerca do processo do trabalho.  

195 No processo do trabalho, a prescrição intercorrente ocorrerá 
no prazo de dois anos. 

196 Conforme o entendimento do TST acerca da ação rescisória 
no processo do trabalho, o silêncio da parte vencedora a 
respeito de fatos a ela contrários não constitui dolo 
processual capaz de subsidiar ação rescisória. 

197 Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, somente 
será admitido recurso de revista por violação à CLT ou 
contrariedade a súmula de jurisprudência uniforme do TST. 

Com relação aos procedimentos nos dissídios individuais, julgue 
os itens que se seguem. 

198 O direito de ação quanto aos créditos resultantes das relações 
de trabalho prescreve em cinco anos, até o limite de dois 
anos após a extinção do contrato de trabalho, para todos os 
trabalhadores, à exceção dos rurais. 

199 De acordo com o entendimento do TST, o jus postulandi 
abrange a atuação nas varas do trabalho e nos TRT, inclusive 
no que se refere a mandados de segurança. 

200 Ao advogado, ainda que ele atue em causa própria, serão 
devidos honorários sucumbenciais, inclusive nas ações 
contra a fazenda pública. 


